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    Aos muitos que se sentam à mesa de minha alma,




    E à Ianaê e ao Péricles, ouvintes assíduos de cada um deles.


  




  

    RECURSO VISUAL




    Ao leitor que, a qualquer momento, sentir dificuldade em visualizar algum dos muitos aspectos imagéticos do presente trabalho, foi desenvolvido um vídeo (junto da ilustre artista digital Ingrid Barretto) que certamente o auxiliará! Bastar escanear o QR Code abaixo.




    – Pedro de Oliveira Duarte
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    PREFÁCIO




    Há alunos que não conseguem parar de perguntar. Há alunos que não conseguem parar de responder. Há alunos que não conseguem parar de falar. Há alunos que não conseguem parar de ouvir. E há Pedro.




    Desde a primeira aula em que tive contato com Pedro, quando substituí o meu colega Wálber Carneiro em uma turma de Teoria do Direito I na sala 104 da Faculdade de Direito da UFBa, o apreço do estudante pela fala já se fazia patente. Naquela oportunidade, Pedro estava intrigado pela relação entre ordenamento jurídico e teoria dos princípios, um tema relativamente ortodoxo. Muito maior foi a sua posterior obstinação ao ser, finalmente, meu aluno na disciplina Teoria do Direito II, período em que decidiu tentar compreender, espontaneamente, a relação entre Nietzsche e o direito. Até imaginei que as indicações de obras de Peter Goodrich o satisfariam, mas, como entendi aos poucos, Pedro, curioso, estava em busca de uma identidade “jurídico-epistemológica”. Em outras palavras, Pedro queria encontrar uma perspectiva de abordagem do direito como objeto de conhecimento em que ele fosse capaz de acreditar.




    Pedro estava em busca da sua localização no plano cartesiano apresentado por Robin West em “Jurisprudence as Narrative: an Aesthetic Analysis of Modern Legal Theory”, texto que lhe apresentei durante o semestre letivo em que ele foi meu aluno na disciplina “Direito, Arte e Literatura” do curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFBa. No mencionado artigo, a professora norte-americana projeta sobre o debate jurídico-filosófico a respeito do conceito de direito os quatro mitos estéticos descritos pelo crítico literário Northrop Frye: dois métodos narrativos contrastantes (o romance e a ironia) e duas visões de mundo contrapostas (a cômica e a trágica). Será que Pedro enxergava no direito um romance cômico, assim como Ronald Dworkin, acreditando nas capacidades sobre-humanas do Juiz Hércules? Preferiria ele narrar o direito como uma tragédia romântica, à la Antígona? Vislumbraria uma narrativa irônica, tratando o direito como uma comédia espirituosa, tal qual faria o realismo norte-americano? Render-se-ia a contar, com traços de ironia, a experiência do direito como uma imagem trágica em que indivíduos egoístas e autointeressados, inspirados em uma racionalidade estritamente econômica, batalham incessantemente por recursos em um estado de natureza pretensamente domesticado?




    Aos poucos, segundo viria a relatar, Pedro percebeu que Nietzsche soava pessimista demais até para ele, um jovem que, mesmo integrando uma geração repleta de Wendys e PC Principals pouco tolerante a discursos “politicamente incorretos”, à linguagem grotesca e a uma postura crítica mordaz que não faça questão de assumir lados, habituou-se a assistir a um desenho como South Park. Ao responder a um teste que propus aos alunos da mencionada turma de “Direito, Arte e Literatura” no ano de 2020, Pedro encontrou um lugar (provisório?) no plano cartesiano de Robin West: o quadrante relativo à combinação entre comédia e ironia. Sem acreditar em idealizações essencialistas a respeito do sentido e do conteúdo do direito, Pedro subscreve a premissa de que o fenômeno jurídico é contingente, é histórico e não comporta a inclinação metafísica que tende a permear o modo romântico de narrar o direito. Suas inspirações críticas equilibram o impulso desconstrutivo com pretensões reconstrutivas, à la Jack Balkin. Contudo, um gérmen de Nietzsche ainda resiste na mente (ou na vontade?) de Pedro tal qual um cavalo de Troia, como se depreende do fato de ele insistir, em alguns trechos deste livro, em qualificar o direito como uma “tragédia” e, em outros, a descrevê-lo como uma “tragicomédia”. Esta palavra comporta o espírito das nested oppositions, isto é, oposições cujos polos têm graus variáveis de semelhança e diferença a depender do contexto. Muito caro a Balkin, um entusiasta da desconstrução, tal modo pretensamente não-logocêntrico de conceber oposições parece traduzir bem a visão de Pedro a respeito do direito: com um pé na comédia e outro na tragédia, a vida do direito – atrevo-me aqui a realizar uma interpolação na célebre definição de Oliver Holmes – tem sido a experiência... incessante de criação e destruição, otimismo e pessimismo.




    Um dos artifícios de Pedro para traduzir em sua dissertação a dinâmica do motim da pretensão desconstrutiva da justiça como uma força subversiva a bordo do próprio sistema jurídico (Gunther Teubner) foi explorar a imagem do alter ego de Butters, o Professor Chaos, personagem, que, à primeira vista, é um mero alívio cômico em uma obra repleta de energia transgressora como South Park. Talvez o leitor esperasse que eu abordasse neste prefácio um outro alter ego dotado de papel de destaque na obra de Pedro, o Guaxinim, contraparte de Eric Cartman, a personagem mais famosa do desenho animado. Ora, se é para falar em subversão e caos, por que não investir em Cartman, a assombração dos PC Principals do mundo real? O que poderíamos esperar de Butters, uma criança que, ao se sentir injustiçada, desprezada e incompreendida pelos pais, pelos colegas e pelo mundo, decide, para se vingar do ambiente que o perturba, (tentar) inundar o mundo com uma mera mangueira de jardim? Contudo, se a dissertação de Pedro é um texto sobre possibilidades alternativas, este prefácio, como texto que se propõe a ser metalinguístico (como se tal linearidade linguística fosse possível...), evitará o mainstream materializado em Cartman e investirá no potencial subterrâneo de Butters/Professor Chaos.




    Se, dado o caráter inofensivo da “arma de destruição em massa” adotada pelo pretenso vilão, o plano do alter ego de Butters de instaurar o caos mediante a provocação de uma enchente de grandes proporções parece deplorável, o que diríamos de um músico que tentasse canalizar sua frustração com o estado de coisas contemporâneo por meio de uma canção de rock tragicomicamente intitulada “We are fucking fucked”? Foi o que fez Matthew Bellamy, vocalista da banda Muse, ao pretender instaurar o caos na forma de três minutos e trinta seis segundos de catarse coletiva, medida cujo potencial revolucionário parece tão irrisório quanto o do plano do Professor Chaos. Ora, é claro que os incêndios florestais (“wildfires”) mencionados pelo eu-lírico de Bellamy não podem ser apagados com uma mangueira de jardim. Na verdade, se isso fosse possível, quando a casa do cantor e o estúdio nela situado foram alcançados pelo fogo em um dos recorrentes eventos do tipo na Califórnia, ele não teria se visto “dentro d’água”, tampouco tido a inspiração para a composição.




    O leitor pode ter a impressão de que a menção a Bellamy e à sua canção são aleatórias. Contudo, o que se poderia esperar do prefácio de uma dissertação que, como se não bastasse atribuir um papel de destaque ao papel do caos na dinâmica de criação e aplicação do direito (descrita como uma torre de Jenga), busca inspiração para filosofar sobre o direito em um produto cultural permeado por cenas e piadas que aparentam ser aleatórias?




    Mas nem tudo em South Park (e neste prefácio) é puro caos. Se, para Brian L. Ott (“The pleasures of South Park”) e Jeffrey Andrew Weinstock (“Taking South Park Seriously”), a chave de leitura para quem realmente deseja entender South Park é seu caráter intertextual, Matt Sienkiewicz e Nick Marx (“Beyond a cutout world”) chegam a caracterizar a obra como “mídia discursivamente integrada” [“discursively integrated media”], noção que pegam emprestada de Geoffrey Baym. Para Sienkiewicz e Nick Marx, South Park não se limita, como é típico do fenômeno da intertextualidade, a fazer referências a outras mídias, e sim vai mais longe: como elemento que integra uma “rede discursiva de cultura, política e humor”, South Park provoca seu público a se envolver em discussões tematizadas pelos textos a que ela se refere. Segundo Baym, a característica central da integração discursiva é a adoção de um modo de falar sobre o mundo, de compreendê-lo e de agir nesse mundo sem respeitar formas e conteúdos fixos. É justamente com esse estilo dúctil que South Park, simultaneamente, fala sobre o mundo real e constrói suas próprias narrativas fictícias. Não à toa, na premiada trilogia de episódios “Imaginationland”, vencedora do Emmy em 2008, South Park tematiza o próprio problema ontológico da distinção entre ficção e realidade, ilustrando, desconstrutivamente, a insuficiência de uma perspectiva linear do fenômeno linguístico e, consequentemente, o inexorável fracasso de tentativas de ordenação de níveis de linguagem em cadeias supostamente compostas por metalinguagens e linguagens-objeto.




    É nesse caráter de mídia discursivamente integrada que podemos encontrar o liame entre Matthew Bellamy e South Park. Ryan Parker, em resenha intitulada “South Park burns as show mock climate change deniers”, publicada em 15 de novembro de 2018 no The Hollywood Reporter, estabeleceu uma relação direta entre o conjunto de incêndios florestais ocorridos na Califórnia naquele período e o fato de a cidade de South Park ter sido atingida por chamas no episódio “Nobody Got Cereal?”, exibido pela primeira vez um dia antes. Considerando que a Califórnia nunca havia tido uma temporada de incêndios florestais tão trágica, um dos fatores a que se atribuiu o incremento do potencial destrutivo de tais eventos foi o fenômeno das mudanças climáticas, tema central do mencionado episódio de South Park. E foi exatamente durante aquele período – precisamente em 09 de novembro de 2018 – que Bellamy teve o seu imóvel em Malibu atingido pelo fogo.




    Bellamy viria a ser afetado pelo fogo outras vezes nos anos seguintes. Se o fato de as temporadas californianas de incêndios florestais dos anos de 2020 e 2021 terem sido ainda mais destrutivas do que a de 2018 impede que o compositor continue a considerar esse tipo de ocorrência propriamente uma surpresa, a combinação entre pandemia, conflitos políticos e incêndios florestais em uma mesma época fez que ele se sentisse – à la Butters – como alguém que vive “se lascando” – e assim nasceu a canção “We are fucking fucked”.




    Butters, tal qual Bellamy, sente-se “fucking fucked”; Bellamy, ao enxergar “tsunamis” como uma metáfora adequada para expressar a força destruidora do ódio (“Tsunamis of hate are gonna drown us”), parece enxergar a água, paradoxalmente, como uma potência natural caótica e ambiguamente revolucionária. Ora, a própria água que poderia apagar o fogo que assombra o Bellamy real é vista pelo seu eu-lírico como uma assombração que poderia, como queria Butters, inundar o mundo inteiro. Esse jogo de ambiguidades fica ainda mais explícito quando notamos que a palavra “tsunamis” no verso “Tsunamis of hate are gonna drown us” poderia tranquilamente ser substituída por “wildfires”, hipótese em que a água funcionaria como o antídoto para a força destruidora do fogo. Da mesma maneira, poderíamos dizer que Butters queria “tocar fogo no mundo” ao tentar provocar a sua inundação.




    Butters e o Bellamy real sentem-se impotentes perante um mundo caótico que eles não têm como enfrentar de modo direto. Nesse cenário, o recurso a um alter ego é uma forma de subverter, mesmo que brevemente, as regras do jogo. Tornando-se os próprios agentes do caos (o Professor Chaos e o eu-lírico de “We are fucking fucked”), ainda que em um mero exercício de ilusão, Butters e Bellamy, ao mergulharem em um infantil escapismo, abraçam ironicamente as suas respectivas tragédias (pessoal, no caso de Butters; da sociedade pós-moderna, no caso de Bellamy). E é justamente nessa libertação por meio da ingenuidade e de um “pós-modernismo de celebração” (expressão criticamente empregada por Boaventura Santos) que podemos encontrar a faísca para o exercício da criatividade.




    Assim como a audiência do desenho animado South Park alcança milhões de espectadores em diversos países há vinte e cinco anos, o grupo musical Muse, com seu alcance internacional, lota estádios e parques há quase vinte anos. Oitenta mil pessoas cantando repetidamente um refrão chulo (“Ah! Ah! Ah! Ah! Ah! Ah! Ah! We are fuuuuckiiing fuuuucked...”) é algo que soa tão bobo quanto a ameaça do Professor Chaos de inundar o mundo com uma mangueira, mas quantas pessoas poderiam imaginar, ao assistirem ao desenho animado em seus primórdios, repleto de piadas supostamente bobas, que tantos trabalhos acadêmicos seriam escritos a respeito dessa obra em diferentes países e idiomas? Ora, se nem eu, que já fui premiado em um concurso de fantasias no período do Halloween vestido de Professor Chaos em um evento em que Pedro estava presente (com os devidos créditos para a “figurinista” Alessandra Oitaven Pearce), imaginaria, naquele ano de 2019, que, poucos anos depois, faria menção a esse episódio no prefácio de um livro resultante de uma dissertação de mestrado...




    A dissertação de Pedro, assim como as de seus colegas no grupo de pesquisa “Direito, Justiça e Cultura Pop” (liderado por mim e pela professora Alessandra Oitaven Pearce) Henrique Breda Foltz Cavalcanti (“O política e o juridicamente correto: análise jurídica das controvérsias de South Park”) e Rafael Carvalho Ribeiro (“Pensando o direito a partir da arte: a estética do absurdo de South Park”), é um produto do potencial da transgressão lúdica e ingênua em forma de absurdo para quebrar expectativas e provocar inovações normativas mediante o emprego de uma linguagem alternativa. Nesse particular, Pedro insere-se na tradição crítica de pensadores como Luis Alberto Warat (com sua proposta de carnavalização do direito) e Theodor Adorno (orientado pela “luz messiânica” que, supostamente, viria a perturbar a familiaridade do senso comum irrefletido), à qual adiciona um sotaque desconstrutivo à la Derrida.




    South Park, em síntese, é uma fonte (contemporânea) do imaginário jurídico (François Ost). Quem, como o eu-lírico de Bellamy, tem medo dos “tsunamis de ódio” deve, desconstrutivamente, ficar atento às ambiguidades. Ora, o Bellamy real, ao cantar “We are fucking fucked” em um estádio cheio, induz uma catártica “metatsunami de ódio” que pode, com sua força ativa, ser convertida em uma energia transformadora positiva ou negativamente. De modo semelhante, South Park, a despeito de, às vezes, inundar o mundo com um discurso que assombra as Wendys e os PC Principals do mundo real, inspirou este livro, em que Pedro não aposta apenas no Professor Chaos como um agente que sabota o sistema jurídico para viabilizar o motim das pretensões alternativas de justiça, mas também na própria personagem Wendy como um arquétipo da alteridade (à la Iris Young, sua contraparte teórica) que participa da produção da normatividade social e jurídica. Ora, sem um evento preparatório (desencadeado por um professor Chaos ou um eu-lírico de Bellamy) que suspenda o desejo moralizante de adequação às convenções jurídico-compreensivas, não haverá espaço para uma Wendy, mediante a exploração dos espaços de indeterminação que permeiam os programas normativos, propor uma desconstrução racional (Balkin) do sentido da normatividade jurídica.




    Contingência linguística e compreensiva: dadas as semelhanças latentes entre a criatividade artística e a criatividade jurídica (Teubner), o direito, tragicomicamente, pode ser, hermenêutica e discursivamente, diferente.




    Salvador, 05 de setembro de 2022




    Daniel Oitaven Pearce




    Coordenador do Programa de Pós-Graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em Direito da UFBa


  




  

    
1. INTRODUÇÃO: SOBRE DIREITO, SOUTH PARK E... PARTIDAS DE JENGA?





    Para fins deste trabalho, entende-se que direito é arte. Uma qualificação um tanto inusitada para marcar o começo de um texto jurídico, não é mesmo? Para alguns, a estranheza pode soar tão desconfortável que buscarão tratar essa frase como um grande paradoxo, dado que o primeiro dos elementos seria “extremamente rígido”, enquanto o segundo é capaz de uma “liberdade arrebatadora”. Ocorre, porém, que a compreensão do direito como literatura tem se tornado cada vez mais popular nas últimas décadas. E como não estaria? São campos gêmeos, embora bivitelinos. Ambos se fundamentam na linguagem, na narrativa e no imaginário, tanto de seus autores, quanto de seus leitores. É claro, a literatura não está preocupada com uma razão prática de sobreposição ou incidência, em que sua estória se encontraria em uma posição de dever ser, no entanto, acredita-se que a aplicação de sua particular lógica (comumente mais espectatorial, porém afetiva) no campo jurídico não somente tornará a expressão acima menos excêntrica, como também promoverá uma série de mudanças a favor de questões como pluralismo sociocultural, alteridade e complexidade social sob a perspectiva pós-moderna.1




    Tendo em vista a perspectiva supracitada, são estes os objetivos gerais desta dissertação: fornecer, antes que uma teoria do direito, uma teoria para o direito, isto é, tal como um presente da literatura em direção ao campo jurídico, partindo de sua posição de filosofia crítica que, baseada nas situações-problema recorrentes nos episódios de South Park e forjada aos moldes dos avanços da pós-modernidade, seja capaz de cultivar virtudes adjudicativas as quais fomentem o equilíbrio tanto na (sempre frequente) questão entre o direito e o reconhecimento2, mas também na relação entre hermenêutica e argumentação, principalmente nos chamados hard e bad cases3 que tanto parecem dificultar a comunicação com (e no) jogo jurídico da linguagem. Para além disso, como objetivos específicos: [1] procura estimular uma postura ouvinte do direito4 através do fomento de uma racionalidade alternativa, baseada nos principais aspectos literários mencionados no parágrafo anterior, a fim de respeitar as nuances do pluralismo cultural através do reconhecimento e; [2] estabelecer uma justiça transcendente como horizonte metanormativo5. O primeiro objetivo promoverá saudáveis transformações em todo o campo jurídico, pois uma vez que este passar a considerar a presença autoral-narrativa de seu jurisdicionado como composição de sua própria identidade, também o influenciará, garantindo um poder individual através de sua aproximação que resultará em um ciclo sociológico a favor do crescimento mútuo da sociedade. Enquanto o segundo, possui como foco a submissão do conceito de justiça à mesma lógica adaptativa que o próprio direito (de transformação no tempo e no espaço) tornando-a inatingível em sua completude, porém minimamente tangenciável a cada nova decisão, o que a mantém distante da expectativa, isto é, de uma projeção longínqua que culmina em argumentações que não enfrentam a realidade, além de contrabalancear o natural distanciamento do texto jurídico do mutante contexto social.6




    Mas por que South Park e não qualquer outra série? É simples, assistir a um episódio de South Park é uma experiência intensa e complexa para seu espectador. As nuances do programa, voltadas a um humor ácido originado na crítica escrachada ao contexto nocivo dos personagens, sem qualquer dosagem ou pudor, na mais pura exibição da ideia de “rir da própria desgraça”, podem fazer com que determinado público se sinta afetado e queira distância do desenho, ou mesmo até deseje “cancelá-lo”. Porém, inspirada nesta estética deturpada, a qual configura uma peculiar tragicomédia, esta dissertação reforçará o desmonte de algumas construções para alcançar seus objetivos, uma vez que seu público-alvo é justamente aquele que se encontra na situação trágica a ser abordada e a quem é necessário enviar uma mensagem crítica para que, ao perceberem a quebra de expectativa de seu contexto jurídico paradoxal, sejam capazes de adaptar o direito e seu jogo simbólico-estrutural à realidade social. Dessa maneira, entende-se que o sentimento de revolta surgido da compreensão da tragicomédia “southparkiana”, seja o combustível necessário para o raciocínio crítico aqui desejado. Com isso em mente, foram assistidas as vinte e cinco temporadas até então disponíveis da série animada estadunidense South Park (na sua versão original, em inglês) e delas foram extraídos alguns episódios (listados ao final deste trabalho), os quais, submetidos a uma análise contextual, foram utilizados no decorrer do texto como analogias a marcos teóricos, bem como a situações jurídicas paradoxais, passíveis de afirmação pela estrutura jurídica aqui desenvolvida.




    Mas e Jenga?7 Onde se encaixa o trecho mais controverso (e possivelmente ainda mais confuso) do título deste trabalho? Bem, a primeira das rupturas aqui propostas é o distanciamento de uma imagem estática da estrutura jurídica, voltada exclusivamente para a racionalidade convencional (ou cartesiana, de impulso classificatório e metafísico), a qual afasta da mutabilidade o que supostamente foi estabelecido. Uma lógica triste, de negação da realidade social e que, quando sozinha, torna alheio o universo jurídico para quem mais importa: seus jurisdicionados.




    Logo, busca-se uma imagem para o direito que não o separe do mundo da vida e que permita interações de modo a aproximar os impulsos humanos de seus resultados, a fim de que se possa efetivamente enfrentar as idiossincrasias do real. Deste pensamento, surge a imagem de Jenga, aparência que reflete uma analogia ao jogo das Ciências Humanas desenvolvido por Derrida em seu L’Écriture et La Différence (1967-b), a qual melhor simboliza o objetivo desta dissertação, através da aplicação da lógica acima prescrita. Nesse sentido, para o pensador nascido na Argélia, o jogo se trata de uma “perturbação da presença”, ou seja, é necessário que haja a compreensão do impacto de influências causado por determinado ente significante em um sistema de diferenças para que se tenha consciência de suas características, como ao identificar a origem e as idiossincrasias de um terremoto através de suas vibrações no solo. Desse modo, o autor nos leva a um raciocínio fenomenológico, esse que se refere à possibilidade de existência do “ser/ente” através da existência do jogo, tal qual a noção de que a compreensão humana sobre certo objeto não se trata da coisa-em-si, mas das interpretações, ideias e sensações que se originaram na mente através dos impactos deste objeto captados pelo observador no mundo real, afinal “não há verdade fora do texto” (DERRIDA, 1967-a, p. 227, Tradução Livre). Sugere-se, pois, que a existência (ou inexistência) de algo nos é revelada vide as sensações ou efeitos causados por eles ou, ainda, por suas relações em um determinado contexto. Ao prosseguir na visão de Derrida, no entanto, o autor ainda relata duas possíveis “interpretações sobre a interpretação” do jogo das Ciências Humanas: [1] a que insiste em procurar uma verdade perene neste sistema de mudanças e que demonstra um comportamento baseado em escapismo, na esperança de “exilar a necessidade da interpretação” (DERRIDA, 1967-b, p. 427, Tradução Livre) e; [2] a que afirma o jogo e, enquanto exerce sua aceitação, transcende a necessidade humana de combater sua finitude. Dessas visões, irredutíveis e inconciliáveis para seu autor, depreendem-se as vertentes para as quais, através da escolha, são o foco para a lente do observador das Ciências Humanas. Dito isso, sendo a primeira incompatível com a intenção da exagerada tragicomédia de South Park e com o esforço pela mudança, sem qualquer pretensão axiomática, incidente neste trabalho; será a segunda perspectiva, afirmativa e crítica, que funcionará como o principal sustentáculo do entrelaçamento entre as ideias a serem desenvolvidas e o seriado em análise.




    Portanto, Jenga (doravante chamado de Jenga-Jurídico) é uma abordagem flexível e que compreende como naturais as mudanças no (e do) sistema legal e sua relação de interinfluências com outros sistemas, aspectos que surgem das diferentes interações entre o direito e a sociedade que lhe fornece contexto. Ressalta-se, porém, a preocupação deste modelo com o equilíbrio, de forma que não se abandona a necessidade de um complemento dialético derivado da estase e da lógica convencional, mantendo uma estabilidade crucial através da presença da segurança jurídica.




    Para melhor visualização, é necessário imaginar os principais elementos que compõem uma partida de Jenga: [1] a torre; [2] os jogadores e; [3] o contexto do jogo, incluindo suas regras e objetivos. Dito isso, é evidente que, sem o contexto do jogo, os jogadores seriam meras pessoas e a torre seria uma simples estrutura aleatória. Enquanto isso, o pensamento contrário possui um efeito muito semelhante, uma vez que, sem um ou alguns de seus elementos, o jogo não faria qualquer sentido. Do mesmo modo acontece nas sociedades, são delas o grande contexto ideológico (incluindo regras morais e objetivos sociais) em que se encontram a estrutura jurídica (a torre) e os cidadãos jurisdicionados (os jogadores) e onde os três elementos mantém sua constante relação, de maneira interdependente. Ademais, entende-se que da interação dialética entre os dois últimos é de onde surgem os processos, capazes de alterar a narrativa dos jogadores e a estrutura da torre. Essas alterações, por outro lado, não podem ser frequentes ou súbitas, visto que para que haja a continuidade do jogo, ou seja, sua afirmação, não se pode deixar que a torre do direito colapse por instabilidade de suas peças, configurando um período de completa insegurança jurídica. Alternativamente, alguns poderiam argumentar que para afirmar o jogo bastaria deixar a torre tal como ela está, uma ideia que aqui se compreende como equivocada, tendo em vista a já esclarecida relação de interdependência entre os elementos do jogo, de maneira que ao proclamar a “independência da torre” alterar-se-ia a balança da presença para a moralidade do jogador, devido ao progressivo distanciamento entre o direito e a sociedade.




    Após esse momento de situação, os primeiros pontos a serem discutidos neste trabalho são a metodologia e seu subsequente marco teórico. Como dito anteriormente, ao analisarmos o direito sob a primazia do contexto, esse se torna mais semelhante à arte que à ciência (tal como é compreendida pela modernidade), assertiva que inclui não somente suas estruturas e processos, mas também seus objetivos, tal como o próprio sentido da justiça. É claro, isso não significa que não seja possível estabelecer padrões objetivos para o direito uma vez que, assim como na arte, há como encaixá-lo em cenários históricos e socioculturais, bem como em teias de influências nas quais são possíveis os encontros com estruturas e conteúdos semelhantes que podem ser categorizados em movimentos. No entanto, o argumento aqui desenvolvido não pretende afastar o direito da metodologia científica em si, apenas de sua anacrônica concepção cartesiana que, por sua personalidade reducionista, exclui das Ciências Humanas e Sociais o elemento subjetivo do observador, tão essencial às revoluções desses meios.




    De acordo com essa perspectiva, entende-se que a “arte” aqui mencionada adquire um segundo sentido: o de resultado da força ativa (ou melhor, da vontade de potência) dos rebeldes contra o poder repressor da potestas.8 Uma concepção nietzschiana (2020-b) que tem como base a ideia da presença de forças ativas e reativas inerentes aos indivíduos, as quais guiariam suas ações. Enquanto a primeira surge da vontade, a segunda irrompe para conter a primeira, de maneira que as ações ativas são as insurgentes, oriundas da liberdade e dela desejantes, enquanto as ações reativas são subservientes, oriundas da limitação e dela aspirantes. Seja na religião, filosofia, política e até na ciência (incluindo a do direito), a criação de regras e seu distanciamento em um plano metafísico inalcançável com base num raciocínio metodológico trata-se de ação reativa que não só exila a interpretação, como também busca a manutenção de um poder estrutural baseado no domínio de suas diretrizes, uma cumplicidade a favor de um império da violência simbólica.9




    Diante desse mundo que vive em negação às incongruências da vida, o autor vislumbra que existe somente um lugar onde reinam os impulsos ativos: na arte. Esta, não como categoria de um determinado número de práticas, mas como resultado de tudo que é feito com tesão pela vida, desvencilhando-se das amarras que outrora fariam com que não houvesse possibilidade de se chegar aonde deseja. Ipso facto, é possível encontrar arte onde menos se espera, até mesmo no direito, um campo (na terminologia de Bourdieu)10 originalmente formado por quem segue seus instintos reativos.




    Com isso em mente, em prol da viabilidade de uma perspectiva inovadora do universo jurídico através da aproximação do elemento subjetivo de seus círculos ontológico e pragmático11, além de efetivar uma construção do direito que vai além da lógica niilista tanto do ambos normativismo quando do funcionalismo12 (os quais ignoram a presença do presente em prol de uma justiça distante, que excede o esforço possível)13, este trabalho se aproxima da noção de anarquismo metodológico, tal como desenvolvido por Feyerabend em seu clássico Against Method:




    Minha intenção não é substituir um conjunto de regras gerais por outro: minha intenção é, antes, convencer o leitor de que todas as metodologias, mesmo as mais óbvias, têm seus limites. A melhor maneira de mostrar isso é demonstrar os limites e até a irracionalidade de algumas regras que ela, ou ele, provavelmente considera básicas. [...] Um anarquista é como um agente secreto que joga o jogo da Razão a fim de minar a autoridade da Razão (Verdade, Honestidade, Justiça e assim por diante).14 (FEYERABEND, 1993, p. 23, grifo nosso, Tradução Livre)




    Depreende-se do excerto, portanto, que se trata de uma epistemologia muito mais coerente com as rupturas propostas por esta dissertação, dado que uma visão como essa valoriza o crescimento através do debate, em detrimento da autoridade de supostas (e distantes) certezas. Desse modo, é possível falar em ciência como dissenso e, com isso, em uma efetiva democratização da polaridade do direito, considerando que sua aproximação do mundo da vida traz efetivo poder de mudança aos jurisdicionados, além de torná-lo progressivamente transformável, o que permite fazer ciência à moda artística de Nietzsche (2020-a, p. 08), em que “é preciso ter o caos dentro de si, para dar à luz a uma estrela dançante”, semelhante ao que sustenta Feyerabend:




    Descobrimos, então, que não existe uma única regra, por mais plausível e firmemente baseada na epistemologia, que não seja violada em algum momento ou outro. Torna-se evidente que tais violações não são eventos acidentais, não são resultados de conhecimento insuficiente ou desatenção que poderia ter sido evitada. Pelo contrário, vemos que são necessárias para o progresso.15 (FEYERABEND, p. 14, 1993, Tradução Livre)




    Nesse sentido, a posição de arte aqui assumida para o direito, não somente permite um olhar para a dimensão pré-cognitiva do sujeito observador perante o “algo” observado (isto é, das situações hiper complexas do mundo da vida), como também garante uma estratégia efetiva para o apequenamento de um poder que utiliza de limitações (sejam elas científicas ou ideológicas) para conter os impulsos ativos. Entende-se, pois, que associar o direito a um elemento que não seja o de criação, geraria somente indolência, um sentimento barato de adversidade que culminaria em um espaço de distanciamento do universo jurídico para uma neutralidade que excede sua natureza cultural (considerando que sequer haveria direito se nele não fossem traduzidos os valores).




    Mas é claro, existem limitações para essa liberdade. Deve-se lembrar que a pretensão aqui assumida é a de um equilíbrio dançante para a torre de Jenga-Jurídico. Ideia a qual será constantemente lembrada ao leitor no decorrer do texto, em uma indefinida convivência entre termos opostos que simultaneamente se contém, desde a filosofia de Nietzsche (em que seu Dioniso sempre estará acompanhado por Apolo), passando pela tragicomédia de South Park (em que Cartman e Professor Caos são as contrapartes necessárias de Guaxinim e Butters), também pela desconstrução e suas limitações, até as virtudes éticas trazidas por West (em que a ética do cuidado anda conjuntamente com a ética da justiça, em todos os momentos do procedimento judicial).




    Isso posto, entende-se como necessário um melhor entendimento das divisões feitas ao longo do texto. No capítulo 2, o texto se debruçará sobre três das principais dimensões do campo jurídico (a estrutural, a hermenêutica e a discursiva), a fim de associá-lo à imagem literária aqui nomeada como Jenga-Jurídico e, para além disso, buscará demonstrar os espaços correntes de criação jurídica, a fim de que seja possível vislumbrar uma “vida do direito” que sustente seu (não tão paradoxal) equilíbrio flexível. A partir do capítulo 3, South Park ganhará seu espaço neste trabalho. Lá, serão trabalhadas questões que cerceiam o gênero narrativo do direito e serão construídas associações com a série, as quais facilitam o entendimento sobre a realidade da estrutura jurídica com objetivo de torná-la mais acessível a racionalidades alternativas, intrinsecamente ligadas a uma valorização de um modus operandi pré-conceitual em certos contextos do direito. Já no capítulo 4, junto da estética da série, buscar-se-á uma melhor compreensão acerca do funcionamento da ética desconstrutiva em textos jurídicos, sob a égide do contexto da virada de paradigma modernidade/pós-modernidade, a fim de que sejam compreendidas suas vantagens e limites. No capítulo 5, sob o prisma de um possível encontro entre três relevantes pensadoras feministas (sendo uma delas de South Park), será suscitada um tipo de racionalidade (baseada no reconhecimento) capaz de fundamentar argumentações e discursos jurídicos alternativos, relativamente mais voltados para o cuidado e a percepção de nuances particulares, sempre em prol de um enfrentamento das questões do pluralismo e da alteridade. Por fim, no capítulo 6, será feito um grande arremate de tudo o que foi discutido, a fim de que seja possível debater com maior profundidade as virtudes apresentadas implicitamente ao longo do texto, e fomentar possíveis soluções aos problemas apresentados. Nesse momento, South Park ganhará um viés mais pedagógico, em que suas referências serão feitas com o intuito de facilitar o entendimento das virtudes jurídicas aqui fomentadas. Após isso, restará somente a conclusão e apresentação de resultados.




    




    

      

        1 Os três aspectos são aqui encarados como parte essencial de qualquer teoria jurídica atual que se proponha a enfrentar a contingência do Direito. Nesse sentido, podem ser respectivamente definidos como: [1] a capacidade responsiva da relação direito/sociedade, a qual deve abordar (e saber lidar com) as nuances dos diversos núcleos socioculturais; [2] enquanto se observa o respeito pelas idiossincrasias do outro (levando em consideração a assimetria entre indivíduos); [3] em uma sociedade (enquanto conjunto) que opera com base em um esquema de influências, condições e circunstâncias indeterminável, que excede a compreensão do sujeito e as relações entre indivíduos em direção a um funcionamento operativo das instituições, ambiente dentro do qual se encontra a humanidade.


      




      

        2 O reconhecimento trabalhado sob a lente desta dissertação assume uma dupla perspectiva: [1] eu-outro (entre indivíduo e estrutura jurídica) em que “tem-se em mente a noção de que o reconhecimento no vetor da estrutura para o jurisdicionado é baseado em uma noção de que deve se aproximar através do afastamento, promover uma igualdade para o jurisdicionado através de sua diferença, ou seja, uma equidade” (DUARTE, 2022, p. 285) e; [2] eu-outrem (entre indivíduos), a qual trata-se da “capacidade de gerar eficácia das normas nas vidas de outrem enquanto respeita-se a diferença normativa e hermenêutica que age em função da igualdade através da diferença. Fundamenta-se, então, um novo imaginário jurídico entre os jurisdicionados no qual poderão apoiar sua confiança, um olhar futuro para a noção assimétrica do reconhecimento” (DUARTE, 2022, p. 290). Para um maior aprofundamento acerca da temática aqui desenvolvida, ver também: CERQUEIRA, Nelson; GLICÉRIO, João. et al. Seminário Internacional “Do paradigma ao paradoxo: o saber cientifico e seus desdobramentos”. San Francisco: YouTube, 2021. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ijq-cgKVUu8>.
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